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Como ocorre em diversos outros setores, o Brasil desenvolve sua própria 
produção de vacinas, mas a prevenção de determinadas doenças infantis ai 

feita através de periódicas campanhas de vacinação, pois o País, e 
algumas regiões privilegiadas , ainda não dispõe de uma rede básica de saúde 

   

de toda comunidade 

tecnologia 
nda tem de ser 
xceto 
aperfeicoada 

A presença do Ministro Roberto Santos assegurou importância e alto nível ao Seminário de Imunização, um dos assuntos prioritários do Ministério da Saúde 

pólio, Albert Sabin, inventor da vacina, muito contribuiu para o sucesso da iniciativa junto ao povo 

RECIFE — O Ministro da Saúde, 
Roberto Santos, ao partici ar do Se-
minário de Imunização, esta capi-
tal, afirmou que a imunização não 
importa apenas às autoridades do 
poder público e aos profi sionais da 
área, pois só atinge os seu objetivos 
plenos quando toda a com nidade se 
envolve no problema. Ele donsiderou 
a imunização um dos instrumentos 
mais eficazes da saúde p blica mo-
derna, ao lado do sanea ento e da 
boa nutrição. 

Explicou o Ministro que a imuni-
zação é um meio de pre enção de 
doença que tem de seristribuído 
tão ampla e individualm nte a mi-
lhões de crianças que desde logo se 
pode prever a complexidade de sua 
adMinistração. Em seguida, chamou 
a atenção para alguns doi  aspectos 
élkiciais do processo, usa do exem-
plos da realidade  

Roberto Santos lembrouque para 
se chegar ao atual estágio, dispondo-
se de vários tipos de vacina, o ponto 
de partida foi o progresso;ia ciência, 
além do trabalho e do e forço que 
pikteederarn o momento de utilização 
pratica do produto. Citou o exemplo 
da vacina contra a poliomielite, què 
em,  certo instante dependeu funda-
me>talmente da obtenção do cultivo 
dO-.4frus da enfermidade no rim do 
macaco. Foi, disse o Mi istro, um 
pásso fundamental para q e hoje se 
poisa ter, em pouco tempo, a vacina 
a ,disposição do técnico p ra a sua 
aplicação rotineira. 

segundo o Ministro Ro erto San-
to, há necessidade de a licar-se o 
novo conhecimento básico adaptan-
do;o às condições técnicas e à produ-
çãO •em larga escala. Esta capacita-

. ção tecnológica é também um passo 
fundamental para que os benefícios 
plenos da imunização atinjam mi-
lhões de indivíduos, como vem ocor-
rendo. Disse ele: 

Num país como o Brasil, esta 
capacitação tecnológica vem, nas úl-
timas décadas, substituindo aquele 
antigo estilo de vida em que o di-
nheiro resultante da exportação de 
produtos tropicais para os países 
mais ricos e industrializados com-
prava o produto pronto, iniiclusive a 
tecnologia desenvolvida nesses mes-
mos países. Cada vez mai estamos 
desenvolvendo a nossa tecnologia. 

O Ministro recordou que o Brasil 
já , se viu privado do uso d soro an-
tinfídico, criado justame te aqui, 
porque a capacidade tecno ógica foi 
mal administrada em certo momen-
to. Para Roberto Santos, o cuidado 
com a auto-suficiência na produção 
de >certas substâncias é, po anto, in-
dispensável para um paí como o 
nosso, que as necessita e grande 
esçala e nem sempre pod comprá-
las lá fora na quantidade desejada. 

Nesta questão de auto-suficiên-
cia na produção de imunobiológicos 
— disse — o Ministério da Saúde 
adotou uma posição agressilva. O Go-
verno do Presidente JostnSarney 
proporcionou os meios e te os feito 
um grande progresso estimulahdo 
instituições que resistiam porque ha-
viam sofrido um grande descaso em 
certo período. 

O Ministro destacou também a im-
portância do controle de qualidade 
do- produto, tanto quando se conclui 
sua fabricação, como depois de 
transportado e armazenado.Esclare-
cen que há o risco de se aplicar uma 
váçma ou um soro, cuja po encia, 
comprovada depois da fabrir,,ação, te-
nha diminuído em decorrencia da 
precariedade do armazenamento e 
do transporte. Afirmou:  

-- Com relação à aplicaç ã o há um 
debate iniciado nos países I mais in- 

(,) dtiStrializados, e que não ode ser 
esquecido. Naqueles países se verifi-
cou que a maneira mais c rreta de 
aplicar as vacinas era por intermé- . 

42  dio dos serviços que rotine'ramente 
atendem à saúde, sobretud na faixa 
que vai da maternidade à1 infância. 
Começou-se então a se de$prezar e 
desprestigiar, e até mesmo a cance-
lar as campanhas de vacina ão. Num 
país como o nosso, infelizm nte, com 
exceção de umas poucas regiões, on- 

Se a cobertura de imuniz ção per-
manecer nos níveis atuais, s proxi-
mos dez anos testemunharã a mor-
te de 20 milhões de crianç s só em 
consequência do sarampo. Dez mi-
lhôes de crianças só de tétano. Seis 
milhões de crianças morrer'h de co-
queluche. E quase três mil ões fica-
rão paralíticas pela poliomi lite, em 
nível mundial. A previsão ' de Aa-
ron Lechtiig, da Unicef, umdos par-
ticipantes do Seminário de Imuniza-
ção. 

Lechtiig explicou que as vacinas 
contra essas doenças já estão à dis-
posição da humanidade há mais de 
20 anos e que o custo anual da imu-
nização  completa de todos o recém-
nascidos, durante um ano, é inferior 
ao preço de três modernos a iões de 
combate. Com  base nessas statísti-
cas, considerou ser totalmen e viável 
a imunização de todas as critnças do 
planeta até 1990. 

Várias nações já estão caminhando 
a passos largos rumo a esse Objetivo. 
E as novas tecnologias de vacinação 
e 4 novos métodos de orge tnizar a 
imunização em massa traduzem a 
exequibilidade de tal realização. Ao 
todo, são/neste momento 40 Países a 
acelerarem o ritmo de seus progra- 

Ao dar seu apoio às campanhas de 

de as comunidades têm condição de 
reivindicar e de alcançar o funciona-
mento satisfatório de sua rede básica 
de saúde, isso não pode ocorrer. Nós 
ainda não temos uma rede básica de 
saúde. 

Esse, aliás, segundo o Ministro, é 
um assunto prioritário no Ministério 
da Saúde. Ele informou que já em 
1987, no relacionamento com os Esta-
dos, serão intensificadas as condi-
ções de transferências de recursos 
federais, de modo a concentrar 
maior atenção no aperfeiçoamento 
da rede básica. Em seguida, Roberto 
Campos acentuou a necessidade de, 
no Brasil, se voltar às campanhas de 
vacinação contra determinadas 
doenças. Isso, disse, será transitório, 
durará cinco ou dez anos, dependen-
do do ritmo de aperfeiçoamento da 
rede básica de saude. 

A realização das campanhas de 
imunização, esclareceu o Ministro, é 
complexa e onerosa, sobretudo pela 
necessidade de se mobilizar pessoal, 
o que perturba o funcionamento de 
numerosas organizações da area de 
saúde e organizações afins. Acres-
centou que, para se realizar a cam-
panha de forma satisfatória, a infor-
mação é indispensável. 

Na opinião dele, a vigilância deve 
ser permanente, porque doenças de 
natureza infecto-contagiosas que são 
combatidas pela vacina, quando en-
contram qualquer brecha, qualquer 
relaxamento no processo de vigilân-
cia, logo se restabelecem. E para se 
recuperar o terreno perdido, os cus-
tos são muito maiores do que quan-
do se consegue manter a atenção ini-
cial. 

— A informação, portanto, é um 
dos fatores fundamentais para a mo-
bilização da população a ser atingi- 

mas de imunização para cumprir a 
meta `de 1990. 

Citou que a partir de 1984 as duas 
mais populosas nações do mundo, a 
India e a China, empenharam-se pu-
blicamente nesta campanha. Na In-
dia, um milhão de crianças morrem 
anualmente em consequência de 
doenças preveníveis. Na China, o 
Presidente Li Xianniati revelou que 
os níveis de imunização alcançarão 
ao menos 85 por cento em todas as 
províncias no fim de 1988. 

Esses dois grandes países decidi-
ram seguir o exemplo pioneiro do 

A informação é um 
fator fundamental 

para a mobilização da 
população. Tem de 
superar conceitos 
imbuídos há muito 

tempo na comunidsde 
Ministro Roberto Bantos 

da. Essa informação tem de superar 
uma série de conceitos que estão im-
buídos na comunidade. E os meios 
têm de ser imaginosos para que a 
superação se dê de forma satisfat ó  
ria. Há idéias que surgem vez por 
outra, quando se acreditava que já 
tivesse sido erradicada da mente do 
povo. Por exemplo, a idéia de que só 
se leva a criança à unidade de saúde 
quando ela adoeceu. Isso ainda per-
siste a despeito  
informação desenvolvido — afirmou 
o Ministro. 

Roberto Santos chamou a atenção 
para o diagnóstico, que dever ser 
correto e completo na medida das 
possibilidades. Acrescentou que os 
profissionais têm de estar sempre 
atentos. 

— Quando as campanhas se suce-
dem e o número de doentes diminui, 
logo se cria a impressão de que o 
problema está superado de vez. Os 
próprios profissionais deixam esca-
par exemplos claros de certas doem 

Brasil em 1980, e o cumprimento da 
meta de imunização universal em 
1990 significara que serão poupados 
mais de três milhões de vidas de me-
nores de 5 anos anualmente, revelou 
o Assessor da Unicef. 

Sobre a qualidade dos produtos, 
disse ele que não existem motivos 
para pensar que a vacina brasileira 
seja deficiente, ainda que possam 
existir estágios para aprimorá-la; 
mas a qualidade é satisfatória. 

O problema fundamental, de acor-
do com ele, não está no que diz res-
peito à oferta, mas sim quanto à de-
manda da população. 

— Devo dizer que a demanda das 
vacinas, em todo o mundo, dobrou 
ou triplicou nos últimos dois anos. 
Há alguns anos a imunização alcan-
çava cerca de cinco por cento das 
crianças do Terceiro Mundo. Nos úl-
timos dois anos, várias nações eleva-
ram suas taxas e coberturas para 60 
a 70 ou até mesmo 80 por cento. Con-
tudo, o avanço realmente importante 
não é o da oferta da vacina, mas da 
demanda pela imunização. Acho que 
aí está o problema fundamental, não 
só no Brasil, como no resto do mun-
do. 

O Ministro disse que quando os 
médicos erram o diagnóstico, podem 
ocorrer consequências no nível da 
saúde pública, ou seja, pode-se pen-
sar erradamente que há um surto, 
uma epidemia. 

— Por isso mesmo -- continuou 
ele — ao lado do diagnóstico clínico, 
que é sempre um ponto de partida, 
há a necessidade de complementação 
pelo laboratório. Neste sentido, o 
Brasil tem uma rede de laboratórios 
modernos, mas em que ainda há 
margem, sem dúvida, para uma ex-
pansão e um aperfeiçoamento am-
plo. 

Esta é outra área, assegurou o Mi-
nistro, em que deve haver debates, 
quer sobre a competência federal e 
estadual, quer quanto à formação de 
recursos humanos, ou ainda quanto 
à disponibilidade de equipamentos já 
fabricados no Brasil, mas cuja pro-
dução, assim como a de insumos pa-
ra medicamentos, precisa ser mais 
nacionalizada. Existe mercado para 
isso e há capacitação tecnológica 
crescente. Esse diagnóstico laborato- 

Pesquisas: um trabalho ininterrupto 

, comentou o mstro, as vezes e 
crucial, é fundamental para decidir 
se diante de um mesmo quadro clíni-
co há necessidade de medidas de 
saúde pública. Esta questão do diag-
nóstico correto e completo, clínico e 
laboratorial é, sem dúvida, um dos 
fundamentos do processo de saúde 
pública de imunização. 

O Ministro Roberto Santos desta-
cou ainda a importância do registro, 
o que, segundo ele, tem sido muito 
relaxado entre nós. Disse que as sub-
notificações de doenças de notifica-
ção obrigatória, mais comuns no in-
terior do País, são uma das causas 
de perplexidade, uma das fontes de 
dificuldades para o planejamento de 
campanhas de imunização. O Minis-
tro lembrou a falta de informações 
simples, como a idade em que os ca-
sos ocorrem. 

Outro aspecto de ordem epidemio-
lógica, também da maior importân-
cia, é que muitas vezes são tomadas 
estatísticas de forma global, "um 
pouco ao estilo do produto interno 
bruto de um país em desenvolvimen-
to." Aparentemente, nos números 
globais as coisas são satisfatórias: o 
percentual de cobertura é alto, 90 
por cento da população atingida pela 
vacinação, mas como ocorre com o 
produto interno bruto em que, dian-
te daquele percentual alto verificado 
de formaglobal, "há bolsões de abso-
luta pobreza, no caso das vacinas 
existem, diante de um percentual de 
cobertura que em termos globais é 
satisfatório, núcleos e bolsões onde a 
cobertura foi baixa e até extrema-
mente baixa" 

Explicou que não há mais possibi-
lidade de se considerarem apenas os 
números globais. Há necessidade de 
se entrar no exame aprofundado, co-
mo o Ministério da Saúde vem fazen- 

O jornalista Arnaldo Nogueira, 
que atuou como moderador do en-
contro promovido pelo Ministro da 
Saúde, sobre campanhas de imuniza-
ção, relatou um fato considerado cu 
rioso e histórico: 

"Fui eu o responsável pela primei-
ra aplicação da vacina antipólio na 
América do Sul, o que se deu no dia 
14 de abril de 1955, pelo Ministro da 
Saúde Aramis Athaíde, no Governo 
Café Filho. 

Por acaso eu dirigia um programa 
muito famoso de televisão no Rio e 
vi, na revista 'Time', que o laborató-
rio Lepetit, nos Estados Unidos, ha-
via liberado vacina Salk, injetável. 
Como jornalista curioso, procurei o 
laboratório, e do seu representante 
consegui que eles mandassem num 
isopor, num avião Presidente, o 
grande avião da época, duas vacinas. 
E o Doutor José Procópio do Vale, 
médico do Ministério da Saúde, em-
prestou uma filha de 9 anos e um 
filho de 11 que serviram, vamos di-
zer de cobaias, para uma aplicação 
no estúdio da televisão, programa 
assistido por todo o Rio de Janeiro e 
cidades vizinhas. Foi um espetáculo 
emocionante, porque corria a notícia 
que a vacina Salk ainda não estava  

do, do que ocorre nas localidades em 
que, por motivos em geral de ordem 
economica, sócio-cultural e política, 
mais do que de ordem propriamente 
técnica, os índices de cobertura não 
foram satisfatórios. 

Em muitos casos, nesses levanta-
mentos de ordem epidemiológica e 
nesses esforços de prevenção, não se 
pode apenas distribuir a vacina e 
acompanhar os números da doença a 
despeito 'da vacina. Há necessidade 
também de se acompanharem os 
doentes, sobretudo as crianças mais 
frequentemente atingidas, porque so-
brevêm complicações. O Ministro ci-
tou o sarampo como um bom exem-
plo: o sarampo, na grande maioria 
dos casos, é uma doença absoluta-
mente benigna que logo se resolve e 
não deixa sequelas, mas, entre as po-
pulações de baixa renda, são relati-
vamente frequentes as complicações 
até fatais. De modo que, para Rober-
to Santos, quem cuida da prevenção 
da doença e faz a vacinação talvez 
até da forma mais eficiente possível, 
não pode deixar de acompanhar o 
que vem depois, nem de identificar 
as circunstâncias em que as compli-
cações são mais frequentes. 

Estamos no Ministério, junto 
com a Fundação Sara Kubitschek, 
buscando meios de acompanhar de 
forma contínua o que acontece com 
as crianças vítimas da pólio. Cos-
tumeiramente, elas são deixadas de 
lado e, só muitos anos depois, se re-
cuperam das comPlicações, muitas 
vezes causadas por um tratamento 
mal orientado. A recuperação é en-
tão muito mais difícil e penosa para 
a própria vítima, com o agravante do 
ônus maior para a comunidade a que 
pertence. 

Ao encerrar seu pronunciamento, 
o Ministro Roberto Santos abordou 
os aspectos financeiros e econômicos 
do problema da imunização. Lem-
brou que atualmente ninguém mais 
duvida que do ponto de vista dos 
custos é muito melhor prevenir do 
que tratar, "embora vez por outra se 
encontrem variações desse concei-
to". 

Entretanto, quando se cuida de 
identificar as fontes para enfrentar 
esses custos, ainda há certo resquí-
cio de uma tradição que se implan-
tou entre nós há várias décadas e 

- 
ao Brasil. A de que a arrecadação 
das taxas previdenciárias não devem 
ser usadas para fins de prevenção. 

Isto, explicou Roberto Santos, está 
na raiz de uma separação entre ati-
vidades de prevenção de saúde, fi-
nanciadas com recursos do Tesouro 
Nacional, recursos oriundos dos im-
postos, e a maior parte dos custos do 
tratamento da ação médico-hospita-
lar individual em que a fonte princi-
pal, com distância imensa para todas 
as outras, é uma percentagem da fo-
lha salarial. 

Lembrou que a folha salarial no 
País cresceu enormemente desde 
que este conceito se estabeleceu: os 
gastos com a ação médico-hospitalar 
cresceram muito e, enquanto isso, 
por esse preconceito de que não se 
podem transferir parcelas desses re-
cursos para a prevenção, os gastos 
com a prevenção continuam muito 
reduzidos com relação ao que deve-
riam ser. Para ele, essa dicotomia re-
sulta também de uma descontinuada-
de em diretrizes de ordem técnica 
que não deveriam existir: a preven-
ção de um lado e o tratamento de 
outro, como são financiados por fon-
tes diferentes, obedecem também a 
diretrizes que têm origem e até mes-
mo certas bases doutrinárias dife-
rentes, o que tem sido, ao longo das 
últimas décadas, prejudicial à saúde 
do povo brasileiro. 

— Este conceito não tem nenhum 
sentido, e é difícil imaginar como 
conseguiu sucesso ao longo de tantas 
décadas e, embora atualmente de pe-
netração reduzida, ainda resiste. Co-
mo em tantas outras atividades na 
área de saúde, a solução converge 
para a necessidade da unificação dos 
serviços. 

completa e que poderia provocar a 
doença. Lembro que a mãe dessas 
duas crianças chorava e as lágrimas 
pingavam e a televisão focalizando. 

Por curiosidade, o único jornal que 
se preocupou com aquela notícia e 
deu um quarto de página com gran-
de destaque foi O GLOBO. No dia 
seguinte saiu com um comentário 
belíssimo sobre aquele espetáculo, 
foi emocionante e histórica a primei-
ra aplicação da vacina anti-pólio na 
América do Sul, feita por um minis-
tro". 

vacinação contra a 

Unicef: esperança apesar da previsão sombria pioneirismo de um jornalista 


